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RESUMO: Este artigo apresenta reflexões sobre a formação de pro-
fessores/as indígenas a partir do bilinguismo e da interculturalidade. 
Apresenta os cursos de formação no contexto da Universidade do 
Estado do Amazonas – UEA, destacando a experiência de práticas 
bilíngues de uma turma do curso de Pedagogia Intercultural, ofertado 
na cidade de Manaus. As reflexões propostas baseiam-se em postula-
dos da interculturalidade de Ytanajé Cardoso; em documentos oficiais 
que regulamentam a formação de professores/as indígenas; em Tere-
zinha Maher, Jeiviane Justiniano, Célia Bettiol e Adria Souza; Pierre 
Bourdieu; e nos comportamentos linguísticos definidos por Kristine 
Stenzel e Nicholas Williams. Os resultados mostram as possibilidades 
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e os desafios dessa formação, bem como a necessidade de currículos 
que atendam às especificidades dos/das docentes indígenas do Ama-
zonas, com práticas interculturais e bilíngues demandadas por eles/
elas e para eles/elas. 

Palavras-chave: Formação. Professores/as indígenas. Bilinguismo. 
Interculturalidade. 

ABSTRACT: This article presents reflections on Indigenous teachers’ 
training based on bilingualism and interculturality. It presents the 
training courses at the Amazonas State University – UEA, highlight-
ing the experience of bilingual practices of a class of the Intercultural 
Pedagogy course, offered in the city of Manaus. The proposed reflec-
tions are based on postulates of interculturality by Ytanajé Cardoso; on 
official documents that regulate the training of Indigenous teachers; on 
Terezinha Maher, Jeiviane Justiniano, Célia Bettiol and Adria Souza; 
Pierre Bourdieu; and on the linguistic behaviors defined by Kristine 
Stenzel and Nicholas Williams. The results show the possibilities and 
challenges of this training, as well as the need for curricula that meet 
the specificities of Indigenous teachers in Amazonas, with intercultural 
and bilingual practices demanded by and for them.
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RESUMEN: Este artículo presenta reflexiones sobre la formación de 
docentes indígenas desde el bilingüismo y la interculturalidad. Presenta 
los cursos de formación en el contexto de la Universidad del Estado del 
Amazonas – UEA, destacando la experiencia de prácticas bilingües de 
una clase del curso de Pedagogía Intercultural, ofrecido en la ciudad 
de Manaus. Las reflexiones propuestas se basan en los postulados 
de interculturalidad de Ytanajé Cardoso; en los documentos oficiales 
que regulan la formación de docentes indígenas; en Terezinha Maher, 
Jeiviane Justiniano, Celia Bettiol, Adria Souza y Pierre Bourdieu; y 
en los comportamientos lingüísticos definidos por Kristine Stenzel y 
Nicholas Williams. Los resultados muestran las posibilidades y desafíos 
de esta formación, así como la necesidad de currículos que atiendan 
a las especificidades de los/as docentes indígenas en Amazonas, con 
prácticas interculturales y bilingües demandadas por y para ellos/as.

Palabras clave:	 Capacitación. Profesores/as indígenas. Bilingüismo. 
Interculturalidad. 
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Introdução

O direito dos povos indígenas a educação diferenciada e modos próprios de 
aprendizagem, garantidos no artigo 210 da Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988) é, sem dúvida, uma conquista desses povos e seus movimentos. 

Contudo, entre o que está garantido pela lei e a efetivação de políticas públicas há um 
longo caminho de lutas.

Conforme diferentes estudiosos/as da educação escolar indígena (MAHER, 2006), a 
escola surgiu nas aldeias a partir do contato com os/as não indígenas, atendendo a obje-
tivos diferenciados, que foram desde a cristianização dos/das indígenas pela catequese 
e sua integração à sociedade nacional, até a configuração atual, a de uma educação esco-
lar comunitária, específica, diferenciada, intercultural e bilíngue, conforme a legislação 
em vigor.

Durante muito tempo os/as professores/as das escolas indígenas eram não indígenas; 
primeiro, na figura dos padres e missionários/as religiosos/as, depois, com a saída desses/
as, outras pessoas não indígenas passaram a assumir a função. Terezinha Maher (1996) 
ressalta que foi só a partir da década de 1970 que começou se a perceber a necessidade de 
formação de indígenas como professores/as de suas escolas. É importante salientar que, 
para atender os princípios da educação escolar indígena diferenciada, específica, comu-
nitária, intercultural e bilíngue, é necessário que os/as professores/as conheçam suas 
culturas, suas histórias, suas tradições e suas línguas. Desse modo, a formação de pro-
fessores/as é um imperativo para alcançar o direito constitucional já citado.

Somente nas décadas de 1980 e 1990, com as medidas legais emanadas da Constitui-
ção Federal, é que as questões referentes à Educação Escolar Indígena passaram a fazer 
parte das responsabilidades do Estado (Decreto n. 26 de 04 de fevereiro de 1991 BRA-
SIL, 2021), trazendo o debate para o cenário educacional brasileiro. A reivindicação por 
formação de professores/as indígenas tornou-se uma luta do movimento desses povos e 
suas organizações, pleiteando uma formação específica, contemplando as características 
socioculturais de suas comunidades. Um marco importante foi a realização da I Confe-
rência Nacional de Educação Escolar Indígena – I CONEEI, em 2009, cujas deliberações 
trouxeram ao debate a necessidade de definição de diretrizes nacionais para a formação 
de professores/as indígenas no Ensino Superior.

Nesse sentido, este artigo apresenta reflexões sobre a formação de professores/as 
indígenas, a partir dos desafios e possibilidades no desenvolvimento de cursos específi-
cos de formação. As discussões apresentadas se organizam em torno da experiência da 
Universidade do Estado do Amazonas – UEA, focalizando o curso de Pedagogia Inter-
cultural Indígena.
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“A universidade também é território indígena”

Intitulamos este tópico com a frase tão repetida pelos/as acadêmicos/as indígenas 
para situar o contexto da Universidade do Estado do Amazonas – UEA, embora, na prá-
tica, territorializar esse espaço ainda seja um campo de lutas das populações indígenas. 
A UEA é uma universidade multicampi e tem capilaridade em todo o interior do estado, 
seja funcionando nos Centros de Estudos Superiores1, seja nos Núcleos ou em outros 
espaços como as escolas. Dessa forma, se faz presente nos 62 municípios que compõem 
o Amazonas, estado que abriga o maior número de habitantes indígenas no país. Tam-
bém é o estado com o maior número de povos indígenas e de línguas indígenas faladas. 
Segundo o Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2022), nosso vasto território abriga 490.854 
indígenas, sendo que aproximadamente 71.000 vivem na cidade de Manaus.

Contando com mais de 60 povos, o Amazonas é o lócus privilegiado de culturas dis-
tintas, línguas em uso e uma rica biodiversidade. Esses povos possuem conhecimentos 
ancestrais que abarcam desde o manejo da floresta às línguas faladas, rituais, curas a par-
tir de elementos da floresta e a complexa teia de relações entre humanos e não humanos.

A população indígena vem travando árduas lutas junto aos órgãos públicos para 
garantir a efetivação de uma Educação Escolar Indígena de qualidade e que alcance seus 
territórios. Para os/as indígenas, ‘qualidade’ é também demarcar lugar nos currículos esco-
lares incluindo seus conhecimentos, suas línguas, histórias etc. Assim, num movimento 
pendular pela busca de uma educação escolar que respeite e considere seus “processos 
próprios de aprendizagem” (BRASIL, 1988) garantidos na Constituição Federal de 1988 e 
corroborados pela LDB 9394/1996, destacamos a importância da especificidade nos cursos 
de formação de professores/as indígenas no que tange ao lugar ocupado por seus conhe-
cimentos ancestrais, línguas, modos próprios de educar, além da presença e participação 
de indígenas no corpo docente.

Na esteira desse movimento, a instituição formadora e todos/as os/as envolvidos/
as assumem o desafio de estabelecer diálogos interculturais para mobilizar esforços e 
conhecimentos, uma interculturalidade crítica e indígena no processo de formação des-
ses/as professores/as. Daí a importância de compreender os conhecimentos produzidos, 
ressignificados por elas/eles nas suas pesquisas, e criar pontes de diálogos para as inter-
culturalidades nessa árdua tarefa.

O pesquisador Munduruku Ytanajé Coelho Cardoso (CARDOSO, 2023) aponta a 
perspectiva de uma interculturalidade crítica dialógica que realmente considere dife-
rentes conhecimentos. Ou seja, a articulação entre os conhecimentos deve ser pautada 
num processo dialógico e crítico. A interculturalidade não pode ser somente relacional, 
precisa ter uma crítica sobre os lugares ocupados no currículo, sobre a hierarquização 
tão conhecida na lógica binarista do ‘nós-eles/as’.
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O campo do diálogo entre a sociedade e os povos indígenas sempre foi binário e assi-
métrico. As sociedades não indígenas, de forma geral, sempre se consideraram superiores 
em conhecimentos, cultura etc. Já interculturalidade crítica, como a defendida por Vera 
Candau (2016), e a crítica dialógica, defendida por Cardoso (2023), pressupõem outras 
formas de relação e diálogos. Romper a lógica binária, hierarquizada e colonialista é um 
desafio enfrentado na feitura desses cursos que estudam, discutem e entendem que exis-
tem outros modos de ser/estar e buscar o bem viver.

Postas essas reflexões, passamos a apresentar a experiência da UEA, focalizando-
-nos no curso de Pedagogia Intercultural Indígena.

Entre diferenças e especificidades: os cursos interculturais na UEA

Conceber a proposta dos cursos de formação de professores/as indígenas nos coloca 
no lugar de aprendizes, de problematizadores/as de tantas diferenças e especificidades tra-
zidas por cada povo indígena, pois, como afirma José Bessa Freire (2000), a generalização 
nega a especificidade (FREIRE, 2000|). Nesse caminho de aprendentes das intercultura-
lidades, a UEA traz na sua experiência a oferta de três cursos distintos de formação de 
professores/as indígenas: o primeiro foi o curso de licenciatura plena para professores/as 
indígenas do Alto Solimões desenvolvido em Benjamim Constant/AM, na comunidade 
indígena Filadélfia. Iniciado em 2007, o curso foi uma proposta da Organização de Pro-
fessores Tikuna Bilíngues – OGPTB, em parceria com o Ministério de Educação – MEC, 
por meio do Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas – Prolind2. A 
UEA assumiu a proposta como instituição formadora, finalizando-a em 2011 e outor-
gando grau a aproximadamente 200 professores/as indígenas.

O segundo curso, Pedagogia com Formação em Interculturalidade (que terminou 
em 2014), não foi especificamente para professores/as indígenas, visto que atendeu tam-
bém a ribeirinhos/as, alunos/as das cidades do interior e professores/as das escolas do 
campo. Alcançou professores/as indígenas de mais de 30 diferentes povos pertencentes 
aos diferentes Territórios Etnoeducacionais3, na modalidade presencial mediado por tec-
nologia. Com sede em Manaus, teve turmas em 52 municípios do estado.

O terceiro curso foi Pedagogia Intercultural Indígena, específico para indígenas (ini-
ciado em julho de 2014), que atendeu aos povos Kokama, Kambeba e Tikuna no Território 
Etnoeducacional Alto Solimões, município de São Paulo de Olivença, tendo sido encer-
rado em 2018. Outra turma foi iniciada em junho de 2016, no Território Etnoeducacional 
Vale do Javari, município de Atalaia do Norte, graduando 32 indígenas dos povos Matis, 
Kanamari, Marubo, Matsés.

Atualmente estão em andamento turmas do Curso de Pedagogia Intercultural Indí-
gena nos municípios de Manaus, Tefé, Boa Vista do Ramos e Jutaí. O curso é desenvolvido 
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no âmbito do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica – Parfor e 
conta com financiamento da Capes. Com o advento do Parfor Equidade, o curso de Peda-
gogia Intercultural Indígena aprovou turmas nos municípios de Manicoré, Beruri e Jutaí. 
Essas turmas tiveram início em 2025 e todas estão em andamento.

Todos os cursos citados funcionam de forma modular presencial nos períodos de 
janeiro/fevereiro e julho/agosto. Os/As cursistas já são docentes nas escolas indígenas, a 
maioria sem formação inicial. Um pequeno grupo frequentou o Projeto Pira Yawra4 ofe-
recido pela Secretaria de Educação em nível médio, que habilita para a docência nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.

Nosso objeto de estudo e discussão neste artigo é o Curso de Pedagogia Intercultu-
ral Indígena com ênfase nos processos de alfabetização e letramento em língua indígena 
e no português como segunda língua. Mas antes de avançarmos na discussão, conside-
ramos importante salientar que, apesar de ser o mesmo curso, sua oferta em territórios 
diferentes nos desafia a buscar a especificidade dos povos presentes em cada turma.

O curso de Pedagogia Intercultural Indígena forma professores/as indígenas para o 
exercício da docência com ênfase no Ensino na/da Língua Indígena na Educação Infantil 
e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, bem como para o exercício da gestão esco-
lar e o acompanhamento do trabalho pedagógico nas Escolas Indígenas. Está organizado 
em módulos, que ocorrem em períodos alternados e têm como norteador o trabalho com 
a língua materna (UEA, 2018). A habilitação em Educação Infantil foi discutida com os 
povos envolvidos e reivindicada por eles.

Essa ênfase está bem destacada na distribuição de disciplinas voltadas às questões 
linguísticas, que ocupam aproximadamente 25% do total. Essas disciplinas se concentram 
na aprendizagem conceitual, nas metodologias e reflexões sobre os processos de aquisi-
ção de leitura e escrita na língua indígena e na língua portuguesa como segunda língua.

Práticas bilíngues no curso de Pedagogia Intercultural Indígena da UEA

Relatamos aqui algumas práticas bilíngues desenvolvidas no curso da Pedagogia 
Intercultural, de forma específica, na turma de Manaus/AM, a partir de três componen-
tes curriculares: Português para fins específicos I (2023), Português para fins específicos 
II (2024) e Letramento e Alfabetização em Língua Indígena I (2025). A turma é composta 
por vinte professores/as indígenas, todos/as bilíngues ativos/as na língua de origem e em 
português5 e docentes de língua indígena que trabalharam, até dezembro de 2024, nas 
Escolas Indígenas ou em Espaços de Estudos da Língua Materna e Conhecimentos Tra-
dicionais Indígenas – EELMCT da Secretaria de Educação de Manaus – Semed/Manaus. 
No total, há dois/duas docentes Tikuna, duas professoras Sateré-Mawé, dois professores 
Karapãna, um Kokama, nove Baré e quatro Tukano. O contato interétnico possibilita um 
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partilhar de experiências no processo de ensino da língua indígena em contexto urbano, 
bem como indica a necessidade de políticas públicas, educacionais, de saúde, linguísticas, 
que possam dar conta das especificidades das populações indígenas na cidade. Quanto 
ao nível de bilinguismo dos/das docentes indígenas, percebemos que se apresenta de 
forma distinta, pois nem todos/as foram alfabetizados na língua de origem, como ocorre 
com o professor Kokama:

Em termos de bilinguismo, no primeiro levantamento feito, todos afirmaram ser 
bilíngues na Língua Indígena (LI) e no Português, no entanto o nível de bilinguismo 
se apresenta de forma diferente. Um professor Kokama, por exemplo, relata que o 
seu povo viveu o processo de revitalização da língua que foi desenvolvida na comu-
nidade como L2 e, hoje, trabalha para que a língua de origem se transforme em L1. 
Em termos de escrita, o nível também se diferencia: os mais jovens sentem uma 
dificuldade para escrever na língua indígena; já a faixa etária a partir de 40 anos 
desenvolve plenamente o processo de escrita na língua de origem (JUSTINIANO, 
BETTIOL & SOUZA, 2024, p. 324).

Essa diversidade sociolinguística direcionou a organização e o planejamento das 
aulas, considerando a ementa de cada componente curricular. Os dois primeiros, Portu-
guês para fins específicos I e II, centraram-se no português como segunda língua – L2, 
sem se sobrepor ao idioma de origem, pois mesmo em disciplinas com base nas habilida-
des leitoras e de escrita da língua oficial, a língua indígena sempre tem seu espaço e pode, 
em todas as atividades, manter contato com a língua alvo. Por exemplo, em todas as pro-
duções textuais com gêneros de sequência narrativa, como o memorial, ou de sequência 
argumentativa, como a resenha, os/as professores/as cursistas puderam escrever tanto 
em português quanto em sua língua materna. Isso não foi diferente com os gêneros tex-
tuais orais, como o seminário, que pôde ser desenvolvido nas duas línguas, sempre com 
a tradução, quando foi preciso.

O trabalho nos permitiu colocar em prática as funcionalidades de uso das línguas 
em contato, mantendo o bilinguismo estável mesmo em contexto educacional, na univer-
sidade, que mantém o monolinguismo em português. Essas funcionalidades dependem 
do domínio de uso das línguas – ou seja, em que situações ou ambientes sociais essas lín-
guas estão sendo usadas, para que a segunda língua não se sobreponha à primeira, algo 
essencial para uma educação bilíngue.

As línguas de uma comunidade de fala devem ser analisadas de acordo com seus 
valores funcionais, apresentando bilinguismo estável ou não estável. Será estável 
se os falantes souberem delimitar os domínios de uso, por exemplo, de uma lín-
gua materna e de uma segunda língua. O termo domínio é, para Fishman (1971), 
o conjunto de situações em que é usada uma mesma variedade linguística, a qual 
pode ser uma língua ou um dialeto. Assim, a língua materna tem como função 
social, geralmente, o contexto familiar e a segunda língua, o ambiente de trabalho. 
Não ocorrendo isso, ter-se-á o bilinguismo não estável, pois a variedade de menor 
prestígio, não tendo função social determinada, perderá espaço para a língua valo-
rizada na comunidade de fala (JUSTINIANO, 2012, p. 61).
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Nessa condição sociolinguística dos domínios de uso das línguas, o português falado 
e escrito pelos/as professores/as indígenas se apresenta de forma diferente, pois é inter-
cultural e produto do contato com a língua indígena. Também conhecido como português 
indígena, torna-se símbolo da cultura ameríndia que reflete a identidade e a ancestrali-
dade de seus povos. Por conta disso, durante as aulas não é trabalhado da mesma forma 
como é feito com falantes não indígenas, pois na pedagogia intercultural, é compreen-
dido como língua adicional que apresenta, principalmente, uma morfossintaxe própria, 
que pode ter como influência a L1 dos/das cursistas. Essa realidade é riqueza linguística e 
manifesta a diversidade sociolinguística dos/das professores em formação. A língua por-
tuguesa – LP, apropriada, ressignificada, indigenizada carrega marcas da memória das 
lutas, da construção coletiva de saberes, das línguas ancestrais, das culturas e cosmovi-
sões de cada povo. Tais marcas aparecem na estrutura da língua, na organização textual, 
no léxico, no discurso, na composição de textos escritos com textos imagéticos (GORETE 
NETO, 2005; 2021). É a língua para a luta pelos direitos indígenas, face ao não indígena, e 
mais uma língua para a produção e circulação de identidades e saberes indígenas (HALL, 
1992; MAHER, 1996). São essas as características que confirmam o português indígena.

Imagem 1: Texto dissertativo-argumentativo produzido por uma professora 
Sateré-Mawé

Fonte: Curso Pedagogia Intercultural/UEA (2024).
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Para mostrarmos mais uma realidade de uso das línguas ameríndias durante as 
aulas, destacamos agora três comportamentos linguísticos observados durante a última 
disciplina, Letramento e Alfabetização em Línguas Indígenas I, ministrada em janeiro de 
2025. Num seminário sobre as práticas de alfabetização na língua materna, era comum 
que os/as professores/as se apresentassem ou expusessem o conteúdo (ou uma boa parte 
dele) na língua de origem, e que os/as colegas respondessem usando a sua própria língua, 
situação também comum nas interlocuções verbais no movimento indígena. Por exem-
plo, um professor fez os cumprimentos e apresentou o assunto da sua fala em Tikuna, e 
os/as colegas Baré responderam em Nheengatu. Stenzel e Williams (2021) chamam esse 
comportamento de lealdade linguística (linguistic loyalty), característica de regiões multilín-
gues como o Noroeste Amazônico. Segundo a autora e o autor, essas práticas são também 
conhecidas como receptivas, não acomodativas (receptive bi/multilingualism), pois cada pessoa, 
em uma troca de conversa, fala sua própria língua, mesmo interagindo com outras que 
falam idiomas distintos do seu: “além da conversa monolíngue, outro padrão observado 
em nossos dados são as práticas multilíngues ‘receptivas’ (também ‘passivas’ ou ‘não aco-
modativas’), nas quais cada participante fala sua ‘própria’ língua (patrileto), mesmo na 
rápida troca de turnos de uma conversa comum”6 (STENZEL & WILLIAMS, 2021, p. 147).

Outro comportamento observado foi a resposta na língua do/da interlocutor/a, o 
que Stenzel e Williams (2021) chamam de acomodação linguística, ou seja, o/a falante deixa 
de usar sua língua de origem para se comunicar na língua de seu/sua interlocutor/a. Por 
último, quando alguém fala na língua indígena e a resposta ocorre na língua alvo, nesse 
caso, em português, língua de uso favorecida no contexto universitário. Apesar disso, 
durante as aulas há um predomínio das línguas indígenas e uma atitude de valorização 
cultural e linguística pelos/as cursistas.

Imagem 2: Cartaz produzido por uma professora Tikuna – língua Tikuna

Fonte: Curso Pedagogia Intercultural/UEA (2025).
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Essas práticas linguísticas nas interlocuções ocorridas durante as aulas na Escola 
Normal Superior da Universidade do Estado do Amazonas confirmam uma atitude de 
valorização linguística muito defendida pelos/as professores/as. Eles/Elas realmente assu-
mem a língua indígena como um símbolo muito importante da cultura e a colocam em 
evidência em suas atividades cotidianas na universidade, mesmo quando o/a professor/a 
formador/a não fala a língua indígena. Esse comportamento sociocultural reflete mais um 
aspecto, o do mercado linguístico (BOURDIEU, 2008), cujo produto, no contexto da edu-
cação escolar, deixa de ser a língua socialmente prestigiada, da elite dominante, como é 
o português dito ‘padrão’, passando a ser as próprias línguas indígenas ou o português 
ameríndio, que proporcionam uma legitimidade cultural à sua docência, em sala de aula 
ou em formação na universidade.

Esperamos com este relato evidenciar as práticas de uso das línguas em contato, 
em um curso de formação que atende professores/as indígenas atuantes em contexto 
urbano. Por isso, defendem e valorizam o uso da língua como símbolo das suas realida-
des e como manifestação das suas ancestralidades. A sua maior preocupação é fazer com 
que a criança indígena da cidade não perca seu pertencimento ao povo e isso perpassa 
o ensino da língua de origem. Os cursos de formação de professores/as indígenas pre-
cisam compreender essa realidade e criar currículos nos quais a língua indígena tenha 
seu espaço e ocupe o lugar que deve ser dado pelo povo.

Considerações finais

A retomada histórica da educação escolar indígena e da formação de seus/suas pro-
fessores/as demonstra quão necessária, urgente e desafiadora é a temática. Essa formação 
deve ser específica e considerar as características socioculturais de suas comunidades, 
bem como definir uma participação comunitária, desde a elaboração da proposta for-
mativa até a inserção de sábios indígenas e lideranças políticas desses povos no grupo 
de formadores/as.

Salientamos ainda a necessidade de avaliação das propostas já implantadas como 
forma de garantir a qualidade dos cursos e uma formação coerente com os projetos dos 
povos indígenas, aliás, um direito que lhes cabe e lhes chega tardiamente, como demons-
trado na trajetória da educação escolar indígena.

Neste artigo apresentamos também algumas práticas bilíngues desenvolvidas no 
decorrer das aulas do curso de Pedagogia Intercultural para evidenciar o uso das lín-
guas em contato pelos/as professores/as indígenas que refletem seus comportamentos 
linguísticos, sua valorização da língua indígena e a necessidade de implementação de 
políticas que atendam suas esfericidades socioculturais. O uso língua indígena em con-
texto urbano, como ocorre na universidade, representa a resistência desses povos e revela 
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para os cursos de formação de professores/as indígenas que a língua como símbolo de 
uma cultura se mantém nas mais diversas práticas etnolinguísticas, também exigindo, 
por isso, uma política linguística na implementação dos currículos de formação.

Recebido em: 14/02/2025; Aprovado em: 03/04/2025.

Notas

1	 Em funcionamento a UEA conta com 04 Centros no interior com corpo docente próprio e núcleos em quase 
todo o estado que recebem cursos modulares nos quais os professores se deslocam da capital ou dos centros 
para atuarem nas diferentes disciplinas. Em Manaus tem a reitoria e 06 unidades onde funcionam os diferentes 
cursos ofertados pela instituição.

2	 O Curso de Licenciatura para Professores Indígenas do Alto Solimões teve sete habilitações e formou profes-
sores/as indígenas do Alto Solimões para atuar nas séries finais do Ensino Fundamental e Médio. Disponível 
em: <https://cursos2.uea.edu.br/index.php?dest=info&curso=87>.

3	 Os territórios Etnoeducacionais são uma organização da política de atendimento à Educação Escolar Indígena. 
Cf. Portaria MEC n. 1062. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=-
download&alias=10208-17-portaria-1062-2008&category_slug=marco-2012-pdf&Itemid=30192>.

4	 Disponível em: <https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/projeto-pira-yawara-programa-de-
-formacao-de-professores-indigenas-no-estado-do>.

5	 No ano de 2023 foi aplicado um questionário sociolinguístico aos/às professores/as indígenas da turma de 
Manaus e todos/as se autodeclararam falantes da língua indígena e do português.

6	 Tradução livre das autoras. “In addition to monolingual talk, another pattern observed in our data are‘rece
ptive’(also‘passive’or‘non-accommo-dating’) multilingual practices, in which participants each speak their 
‘own’ language (patrilect), even in the rapid turn-taking of ordinary conversation”.
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